ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICIPIO DE IRATI

RUA JOÃO BEUX SOBRINHO, Nº 385      –     CENTRO   –   CEP 89.856-000 – IRATI – SC.

CNPJ/MF 95.990.230/0001-51


DECRETO N.º 111/2012 DE 27 DE SETEMBRO DE 2012.  

"DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, PARTE DA MATRICULA 4.239, CONSTANDO PERTENCER A MITRA DIOCESANA DE CHAPECO, IMÓVEL DESTINADO A CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA COBERTA DE USO COMUNITARIO, NOMEIA E DESIGNA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”

 


O PREFEITO MUNICIPAL DE IRATI, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei e considerando os termos do Artigo 5º, inciso XXIV da Constituição Federal, Art. 5º, letra “g” e “h” do Decreto Lei 3.365/41, alterado pela Lei Federal 2.786, de 21/05/1956, assim como o Art. 71, Inciso XXVIII da Lei Orgânica Municipal; 
D E C R E T A:

Art. 1º - Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação de seu pleno domínio, a se efetivar mediante acordo ou judicialmente, parte do Lote Rural N.º 39 sito na Fazenda Saudades, Município de Irati, Estado de Santa Catarina, com área a desapropriar de 2.000,00m² (dois mil metros quadrados) dentro da área maior de 6.000,00 (seis mil metros quadrados), sem benfeitorias, cujas confrontações constam do Mapa e Memorial Descritivo firmado pelo Engenheiro Agrimensor Carlos Alexandre de Oliveira, inscrito perante o CREA/SC sob nº 115.319-3, de propriedade da MITRA DIOCESANA DE CHAPECO, inscrita no CNPJ/MF N° 83.314.930/0001-47, com endereço na Avenida Getulio Vargas, N° 131, Centro, CEP N° 89.801-001, município de Chapecó, Estado de Santa Catarina, área identificada como pertencente a Matricula 4.239 do Registro de Imóveis da Comarca de Quilombo.

Art. 2º - A desapropriação do imóvel acima identificado destina-se a implantação de uma Quadra Coberta para uso comunitário dos moradores de Linha Vila Flor e arredores.

Art. 3º - Fica a unidade jurídico-administrativa pertinente autorizada a alegar em juízo a urgência da desapropriação conforme o art. 15 do Decreto-Lei Federal 3.365 de 21/06/41, alterado pela Lei Federal 2.786, de 21/05/1956, caso se tornar necessário.
Art. 4º - Fica constituída a comissão especial de avaliação, adiante nominada, que terá por finalidade avaliar o imóvel declarado de utilidade pública, afim de garantir a prévia e justa indenização em dinheiro ao desapropriado, e será composta pelos seguintes servidores   
Tarcisio Sehnem - Presidente

Arlei Orso – Secretário, o qual deverá entregar "laudo", no prazo de cinco (03) dias úteis.

Mauricio Eduardo Zanella - Membro

Marcos Fernando Matievicz - Membro 
Telmo José Rosseto - Membro
Art. 5º - As despesas decorrentes com o presente Decreto correrão por conta dos recursos próprios do orçamento vigente.

Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRATI – SC, EM 27 DE SETEMBRO DE 2012.

ANTONIO GRANDO
Prefeito Municipal
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